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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 93/2013
de 31 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

São ratificadas as Emendas ao artigo VI e ao parágrafo A. 
do artigo XIV do Estatuto da Agência Internacional de 
Energia Atómica, adotadas pela 43.ª Conferência Geral da 
Agência Internacional de Energia Atómica, realizada em 
Viena em 1 de outubro de 1999, aprovadas pela Resolu-
ção da Assembleia da República n.º 122/2013, em 15 de 
fevereiro de 2013.

Assinado em 15 de julho de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de julho de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 54/2013
de 31 de julho

Primeira alteração à Lei n.º 78/2001, de 13 de julho (Lei de orga-
nização, competência e funcionamento dos julgados de paz), 
aperfeiçoando alguns aspetos de organização e funcionamento 
dos julgados de paz.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração à Lei 
n.º 78/2001, de 13 de julho (Lei de organização, compe-
tência e funcionamento dos julgados de paz).

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 78/2001, de 13 de julho

Os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 8.º, 9.º, 16.º, 21.º, 24.º, 25.º, 26.º, 
27.º, 29.º, 30.º, 31.º, 32.º, 33.º, 34.º, 36.º, 37.º, 38.º, 39.º, 
40.º, 41.º, 48.º, 51.º, 53.º, 54.º, 57.º, 58.º, 59.º, 60.º, 62.º, 
63.º, 64.º e 65.º da Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — Os julgados de paz são criados por diploma 
do Governo, ouvidos o Conselho dos Julgados de Paz, 
o Conselho Superior da Magistratura, a Ordem dos 
Advogados e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[...]

1 — Os julgados de paz podem ser concelhios ou de 
agrupamento de concelhos.

2 — Os julgados de paz têm sede no concelho para 
que são exclusivamente criados ou, no caso de agrupa-
mento de concelhos, no concelho que é, para o efeito, 
designado no diploma de criação.

3 — Podem ainda ser constituídos julgados de paz 
junto de entidades públicas de reconhecido mérito, 
sendo o seu âmbito de jurisdição definido no respetivo 
ato constitutivo.

4 — (Anterior n.º 3).

Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando haja lugar à remessa do processo para 

o tribunal de 1.ª instância ou quando seja interposto 
recurso da sentença proferida são devidas pelas partes 
as custas estabelecidas no Regulamento das Custas Pro-
cessuais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 
de fevereiro, correspondentes aos atos em causa.

4 — Sendo o processo remetido para o tribunal de 
1.ª instância, nos termos do n.º 3 do artigo 59.º, da pre-
sente lei é devido, a título de encargo, o pagamento dos 
atos praticados, aplicando -se o Regulamento das Custas 
Processuais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, de 
26 de fevereiro.

5 — Os montantes obtidos a título de custas nos julga-
dos de paz são repartidos pelo Ministério da Justiça e pelos 
municípios, em termos a fixar em portaria do membro do 
Governo responsável pela área da justiça, conforme ato 
constitutivo.

Artigo 8.º
[...]

Os julgados de paz têm competência para questões 
cujo valor não exceda € 15 000.

Artigo 9.º
[...]

1 — Os julgados de paz são competentes para apre-
ciar e decidir:

a) Ações que se destinem a efetivar o cumprimento 
de obrigações, com exceção das que tenham por objeto 
o cumprimento de obrigação pecuniária e digam respeito 
a um contrato de adesão;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Ações de reivindicação, possessórias, usucapião, 

acessão e divisão de coisa comum;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 16.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O serviço de mediação é competente para me-

diar quaisquer litígios que possam ser objeto de me-
diação, ainda que excluídos da competência do julgado 
de paz.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.º

[...]

1 — Aos juízes de paz é aplicável o regime de impe-
dimentos e suspeições estabelecido na lei do processo 
civil para os juízes.

2 — As suspeições e os pedidos de escusa relativos 
aos juízes de paz são apreciados e decididos pelo Con-
selho dos Julgados de Paz.

3 — Aos mediadores é aplicável o regime de impe-
dimentos e escusa estabelecido na Lei da Mediação, 
aprovada pela Lei n.º 29/2013, de 19 de abril.

Artigo 24.º

[...]

1 — O recrutamento e a seleção dos juízes de paz é 
da responsabilidade do Ministério da Justiça, em cola-
boração com o Conselho dos Julgados de Paz, e é feito 
por concurso aberto para o efeito, mediante avaliação 
curricular e provas públicas.

2 — Não estão sujeitos à realização de provas pú-
blicas:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 25.º

[...]

1 — Os juízes de paz são providos por período de 
cinco anos.

2 — Os juízes de paz são nomeados pelo Conselho 
dos Julgados de Paz, que sobre eles exerce poder dis-
ciplinar.

3 — No termo do período a que se refere o n.º 1, 
o Conselho dos Julgados de Paz pode deliberar, de 
forma fundamentada, a sua renovação, devendo ter 
em conta a vontade manifestada pelo juiz de paz, a 
conveniência de serviço, a avaliação do mérito do 
juiz de paz, o número de processos entrados e fin-
dos no julgado de paz em que o juiz exerce as suas 
funções, bem como a apreciação global do serviço 
por este prestado no exercício das mesmas, devendo 
tal procedimento ser adotado caso se justifiquem 
ulteriores renovações.

Artigo 26.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O juiz de paz não está sujeito a critérios de lega-

lidade estrita, podendo, se as partes assim o acordarem, 
decidir segundo juízos de equidade quando o valor da 
ação não exceda metade do valor da alçada do julgado 
de paz.

3 — O juiz de paz deve explicar às partes o signifi-
cado e alcance do juízo de equidade e a diferença entre 
esse critério e o da legalidade estrita, e indagar se é nesta 
base que pretendem a resolução da causa.

Artigo 27.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Podem, no entanto, exercer funções docentes 

ou de investigação científica, desde que autorizados 
pelo Conselho dos Julgados de Paz e que não envolvam 
prejuízo para o serviço.

Artigo 29.º
[...]

É aplicável subsidiariamente aos juízes de paz, quanto 
a deveres, incompatibilidades e direitos, o regime dos 
trabalhadores que exercem funções públicas, em tudo 
quanto não seja incompatível com a presente lei.

Artigo 30.º
[...]

1 — Os mediadores que colaboram com os julgados 
de paz são profissionais independentes, habilitados a 
prestar serviços, nos termos da presente secção.

2 — No desempenho da sua função, o mediador deve 
atuar de acordo com o disposto no estatuto do mediador 
de conflitos, previsto na Lei da Mediação, aprovada pela 
Lei n.º 29/2013, de 19 de abril.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 31.º
[...]

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, o me-
diador, a fim de colaborar com os julgados de paz, tem 
de reunir os seguintes requisitos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Possuir licenciatura;
d) Ter frequentado e obtido aproveitamento em curso 

ministrado por entidade formadora certificada pelo Mi-
nistério da Justiça, nos termos da Lei da Mediação, 
aprovada pela Lei n.º 29/2013, de 19 de abril;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) (Revogada).

Artigo 32.º
Seleção e reconhecimento de qualificações de mediadores

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — Caso o mediador concorrente seja cidadão da 
União Europeia ou do espaço económico europeu cujas 
qualificações tenham sido obtidas fora de Portugal 
e pretenda colaborar com os julgados de paz, deve 
obter prévio reconhecimento das mesmas, nos ter-
mos da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela 
Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, junto do serviço do 
Ministério da Justiça definido por portaria do membro 
do governo responsável pela área da justiça, estando 
ainda sujeito aos requisitos de acesso referidos no 
artigo anterior.

4 — As medidas de compensação admissíveis 
nos termos do artigo 11.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de 
março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, 
são reguladas pela portaria referida no número an-
terior.

5 — Caso o mediador concorrente pretenda co-
laborar com os julgados de paz em regime de livre 
prestação deve apresentar, conjuntamente com a apre-
sentação de candidatura ao concurso, a declaração 
prévia referida no artigo 5.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de 
março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, 
estando ainda sujeito aos requisitos de acesso referidos 
no artigo anterior.

Artigo 33.º

Listas de mediadores

1 — Em cada julgado de paz há uma lista con-
tendo, por ordem alfabética, os nomes das pessoas 
habilitadas a exercer as funções de mediador nesse 
julgado de paz e, bem assim, o respetivo endereço 
profissional.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A inscrição nas listas é efetuada automatica-

mente no seguimento de seleção no procedimento re-
ferido no artigo anterior.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A fiscalização da atividade dos mediadores que 

exerçam funções em julgados de paz é da competência 
do serviço do Ministério da Justiça definido por por-
taria do membro do Governo responsável pela área da 
justiça.

Artigo 34.º

[...]

Os mediadores habilitados para colaborar com os 
julgados de paz são contratados em regime de prestação 
de serviços, por períodos de dois anos, suscetíveis de 
renovação.

Artigo 36.º

[...]

1 — A remuneração do mediador é atribuída por cada 
processo de mediação, independentemente do número 
de sessões realizadas, sendo o respetivo montante fi-
xado pelo membro do Governo responsável pela área 
da justiça.

2 — O mediador não tem direito ao pagamento de 
ajudas de custo ou ao reembolso de despesas de des-
locação.

Artigo 37.º
[...]

Nos processos instaurados nos julgados de paz podem 
ser partes pessoas singulares ou coletivas, bem como 
outras entidades com personalidade judiciária.

Artigo 38.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A assistência é obrigatória quando a parte seja 

analfabeta, desconhecedora da língua portuguesa ou, 
por qualquer outro motivo, se encontrar numa posição 
de manifesta inferioridade, devendo neste caso o juiz 
de paz apreciar a necessidade de assistência segundo o 
seu prudente juízo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 39.º
[...]

É admitido o litisconsórcio e a coligação de partes 
apenas no momento da propositura da ação, salvo para 
regularizar uma situação de litisconsórcio necessário, 
caso em que essa regularização tem de ocorrer no prazo 
de 10 dias após a decisão que julgue ilegítima alguma 
das partes por não estar em juízo determinada pessoa.

Artigo 40.º
[...]

O regime jurídico do apoio judiciário é aplicável aos 
processos que corram os seus termos nos julgados de 
paz e ao pagamento da retribuição do mediador.

Artigo 41.º
[...]

São apreciados e decididos pelo juiz de paz os in-
cidentes processuais suscitados pelas partes que não 
sejam expressamente excluídos pelo disposto na pre-
sente lei.

Artigo 48.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Caso a cumulação do valor do pedido do deman-

dante e do valor do pedido do reconvinte seja superior 
ao limite da alçada do julgado de paz, a reconvenção é 
ainda admissível, desde que o valor desta não ultrapasse 
aquela alçada.

3 — (Anterior n.º 2).

Artigo 51.º
[...]

1 — Se as partes estiverem de acordo em passar à 
fase da mediação, é celebrado um protocolo de mediação 
e é marcada data para a primeira sessão num dos dias 
imediatamente seguintes à sessão de pré -mediação, sem 
prejuízo de poder ser logo realizada caso o mediador 
designado esteja disponível.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 53.º
[...]

1 — Ao processo de mediação é aplicável o disposto 
na Lei da Mediação, aprovada pela Lei n.º 29/2013, de 
19 de abril, com as especificidades previstas na pre-
sente lei.

2 — (Revogado).
3 — (Revogado).
4 — (Revogado).
5 — (Revogado).
6 — (Revogado).

Artigo 54.º

[...]

1 — Se uma das partes não comparecer à sessão de 
pré -mediação ou a uma sessão de mediação, não apre-
sentando justificação no prazo de três dias, o processo é 
remetido à secretaria para marcação da data de audiência 
de julgamento.

2 — Compete à secretaria marcar nova data, sem 
possibilidade de adiamento, para a pré -mediação ou para 
a sessão de mediação, dentro dos três dias seguintes à 
apresentação da justificação.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 57.º

[...]

1 — (Anterior corpo do artigo).
2 — Não é admissível mais do que um adiamento 

de audiência ou de sessão de audiência de julgamento, 
mesmo que por acordo das partes.

3 — Não é admissível o adiamento da audiência de 
julgamento por acordo das partes por período superior 
a 10 dias.

Artigo 58.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Quando o demandado, tendo sido pessoal e 

regularmente citado, não comparecer, não apresentar 
contestação escrita, nem justificar a falta no prazo de 
três dias, consideram -se confessados os factos articu-
lados pelo autor.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 59.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Requerida a prova pericial e ouvida a parte 

contrária, se o juiz de paz entender que a diligência é 
pertinente ou não dilatória, manda remeter os autos ao 
tribunal de 1.ª instância competente, para a produção 
da prova necessária.

4 — Produzida a prova pericial, são os autos devol-
vidos ao julgado de paz onde a ação corria termos para 
aí prosseguir o julgamento da causa.

Artigo 60.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Nos processos em que sejam partes incapazes, 

incertos e ausentes, a sentença é notificada ao Minis-
tério Público junto do tribunal judicial territorialmente 
competente.

Artigo 62.º
[...]

1 — As decisões proferidas nos processos cujo va-
lor exceda metade do valor da alçada do tribunal de 
1.ª instância podem ser impugnadas por meio de recurso 
a interpor para a secção competente do tribunal de co-
marca em que esteja sediado o julgado de paz.

2 — O recurso tem efeito meramente devolutivo.

Artigo 63.º
[...]

É subsidiariamente aplicável, no que não seja incom-
patível com a presente lei e no respeito pelos princípios 
gerais do processo nos julgados de paz, o disposto no 
Código de Processo Civil, com exceção das normas 
respeitantes ao compromisso arbitral, bem como à re-
convenção, à réplica e aos articulados supervenientes.

Artigo 64.º
Rede dos julgados de paz

1 — (Caducado).
2 — Fica o Governo habilitado a estabelecer com os 

municípios ou com entidades públicas de reconhecido 
mérito a área de competência territorial dos julgados 
de paz.

3 — O Governo celebra com as autarquias ou com 
as entidades públicas de reconhecido mérito protoco-
los relativos às instalações, equipamentos e pessoal de 
apoio necessários à instalação e ao funcionamento dos 
julgados de paz.

Artigo 65.º
Conselho dos Julgados de Paz

1 — O Conselho dos Julgados de Paz é o órgão res-
ponsável pelo acompanhamento da criação e instalação 
dos julgados de paz, que funciona na dependência da 
Assembleia da República, com mandato de legislatura.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Um representante dos juízes de paz, eleito de entre 

estes.

3 — Ao Conselho dos Julgados de Paz compete:
a) Nomear, colocar, transferir, exonerar, apreciar o 

mérito profissional, exercer a ação disciplinar e, em 
geral, praticar todos os atos de idêntica natureza res-
peitantes a juízes de paz;
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b) Apreciar e decidir as suspeições e os pedidos de 
escusa relativos aos juízes de paz;

c) Autorizar férias, admitir a justificação de faltas e 
atos de natureza análoga referentes a juízes de paz;

d) Emitir recomendações genéricas e não vinculativas 
aos juízes de paz;

e) Propor à Assembleia da República e ao Governo 
as providências legislativas ou regulamentares relativas 
aos julgados de paz;

f) Emitir parecer sobre diplomas legislativos ou re-
gulamentares relativos aos julgados de paz;

g) Colaborar nos concursos de recrutamento e nos 
cursos e ações de formação dos juízes de paz;

h) Aprovar os regulamentos indispensáveis ao cum-
primento das suas funções;

i) Exercer as demais funções conferidas por lei.

4 — O Conselho dos Julgados de Paz pode nomear 
pessoa de reconhecido mérito e experiência, que realize 
inquéritos, processos disciplinares, avaliações de juízes 
de paz e outros atos inspetivos.

5 — Cabe à Assembleia da República assegurar ao 
Conselho dos Julgados de Paz os meios indispensáveis 
ao cumprimento das suas atribuições e competências, 
designadamente instalações adequadas, pessoal de se-
cretariado e apoio logístico, através de dotação especial 
inscrita no seu orçamento.

6 — O Conselho dos Julgados de Paz acompanha a 
criação, a instalação e o funcionamento dos julgados de 
paz e apresenta à Assembleia da República um relatório 
anual de avaliação até ao dia 30 de abril do ano seguinte 
àquele a que respeita.»

Artigo 3.º
Aditamento à Lei n.º 78/2001, de 13 de julho

É aditado à Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, o artigo 41.º -A, 
com a seguinte redação:

«Artigo 41.º -A
Procedimentos cautelares

Nos limites do disposto no artigo 9.º, sempre que al-
guém mostre fundado receio de que outrem cause lesão 
grave ou dificilmente reparável ao seu direito pode re-
querer junto do julgado de paz competente a providência 
conservatória ou antecipatória concretamente adequada 
a assegurar a efetividade do direito ameaçado.»

Artigo 4.º
Alteração à organização sistemática

da Lei n.º 78/2001, de 13 de julho

O capítulo VI da Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, com 
a epígrafe «Do processo», composto pelos artigos 41.º a 
63.º, passa a ter a seguinte sistematização:

a) A secção I, denominada «Disposições gerais», com-
posta pelos artigos 41.º, 41.º  - A e 42.º;

b) A secção II, denominada «Do requerimento inicial e 
da contestação», composta pelos artigos 43.º a 48.º;

c) A secção III, denominada «Da pré -mediação e da 
mediação», composta pelos artigos 49.º a 56.º;

d) A secção IV, denominada «Do julgamento», composta 
pelos artigos 57.º a 61.º;

e) A secção V, denominada «Disposições finais», com-
posta pelos artigos 62.º e 63.º

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados a alínea g) do artigo 31.º, o artigo 35.º, o 
n.º 4 do artigo 50.º, o artigo 52.º, os n.os 2 a 6 do artigo 53.º, o 
artigo 66.º e o artigo 68.º da Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, 
dos Julgados de Paz.

Artigo 6.º
Republicação

1 — A Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, é republicada 
em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, com 
a redação atual e demais necessárias correções materiais.

2 — Para efeitos de republicação, o tempo verbal ado-
tado na redação de todas as normas é o presente.

3 — Para efeitos de republicação onde se lê «Ministro da 
Justiça» passa a ler -se «membro do Governo responsável 
pela área da justiça».

Artigo 7.º
Norma transitória

A duração do mandato dos juízes de paz e o proce-
dimento de renovação previstos no artigo 25.º da Lei 
n.º 78/2001, de 13 de julho, aplica -se aos mandatos dos 
juízes de paz em exercício de funções a partir da primeira 
renovação de mandato subsequente à entrada em vigor 
da presente lei.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a 
presente lei entra em vigor no dia 1 de setembro de 2013.

2 — As alterações aos artigos 16.º, 21.º, 30.º, 51.º e 53.º 
produzem efeitos na data de entrada em vigor da Lei da 
Mediação, aprovada pela Lei n.º 29/2013, de 19 de abril.

3 — As alterações ao n.º 1 do artigo 62.º só entram em 
vigor na data da entrada em vigor da nova lei de organi-
zação do sistema judiciário.

Aprovada em 19 de junho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 22 de julho de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 23 de julho de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 6.º)

Republicação da Lei n.º 78/2001, de 13 de julho

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

A presente lei regula a competência, organização e 
funcionamento dos julgados de paz e a tramitação dos 
processos da sua competência.



Diário da República, 1.ª série — N.º 146 — 31 de julho de 2013  4501

Artigo 2.º
Princípios gerais

1 — A atuação dos julgados de paz é vocacionada 
para permitir a participação cívica dos interessados e 
para estimular a justa composição dos litígios por acordo 
das partes.

2 — Os procedimentos nos julgados de paz estão con-
cebidos e são orientados por princípios de simplicidade, 
adequação, informalidade, oralidade e absoluta economia 
processual.

Artigo 3.º
Criação e instalação

1 — Os julgados de paz são criados por diploma do 
Governo, ouvidos o Conselho dos Julgados de Paz, o Con-
selho Superior da Magistratura, a Ordem dos Advogados e 
a Associação Nacional de Municípios Portugueses.

2 — O diploma de criação define a circunscrição terri-
torial do julgado de paz.

3 — A instalação dos julgados de paz é feita por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da justiça.

Artigo 4.º
Circunscrição territorial e sede

1 — Os julgados de paz podem ser concelhios ou de 
agrupamento de concelhos.

2 — Os julgados de paz têm sede no concelho para que 
são exclusivamente criados, ou, no caso de agrupamento 
de concelhos, no concelho que é, para o efeito, designado 
no diploma de criação.

3 — Podem ainda ser constituídos julgados de paz junto 
de entidades públicas de reconhecido mérito, sendo o 
seu âmbito de jurisdição definido no respetivo ato cons-
titutivo.

4 — Dentro da respetiva área de circunscrição, os julga-
dos de paz podem funcionar em qualquer lugar apropriado 
e podem estabelecer diferentes locais para a prática de 
atos processuais.

Artigo 5.º
Custas

1 — Nos julgados de paz há lugar a pagamento de custas.
2 — A tabela de custas é aprovada por portaria do mem-

bro do Governo responsável pela área da justiça.
3 — Quando haja lugar à remessa do processo para o 

tribunal de 1.ª instância ou quando seja interposto recurso 
da sentença proferida, são devidas pelas partes as custas 
estabelecidas no Regulamento das Custas Processuais, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, 
correspondentes aos atos em causa.

4 — Sendo o processo remetido para o tribunal de 
1.ª instância, nos termos do n.º 3 do artigo 59.º da pre-
sente lei, é devido, a título de encargo, o pagamento dos 
atos praticados, aplicando -se o Regulamento das Custas 
Processuais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, de 
26 de fevereiro.

5 — Os montantes obtidos a título de custas nos julga-
dos de paz são repartidos pelo Ministério da Justiça e pelos 
municípios, em termos a fixar em portaria do membro do 
Governo responsável pela área da justiça, conforme ato 
constitutivo.

CAPÍTULO II

Competência

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 6.º
Da competência em razão do objeto

1 — A competência dos julgados de paz é exclusiva a 
ações declarativas.

2 — Para a execução das decisões dos julgados de paz 
aplica -se o disposto no Código de Processo Civil e legis-
lação conexa sobre execuções das decisões dos tribunais 
de 1.ª instância.

Artigo 7.º
Conhecimento da incompetência

A incompetência dos julgados de paz é por estes conhe-
cida e declarada oficiosamente ou a pedido de qualquer das 
partes e determina a remessa do processo para o julgado 
de paz ou para o tribunal judicial competente.

SECÇÃO II

Da competência em razão do valor, da matéria e do território

Artigo 8.º
Em razão do valor

Os julgados de paz têm competência para questões cujo 
valor não exceda € 15 000.

Artigo 9.º
Em razão da matéria

1 — Os julgados de paz são competentes para apreciar 
e decidir:

a) Ações que se destinem a efetivar o cumprimento de 
obrigações, com exceção das que tenham por objeto o 
cumprimento de obrigação pecuniária e digam respeito a 
um contrato de adesão;

b) Ações de entrega de coisas móveis;
c) Ações resultantes de direitos e deveres de condómi-

nos, sempre que a respetiva assembleia não tenha deli-
berado sobre a obrigatoriedade de compromisso arbitral 
para a resolução de litígios entre condóminos ou entre 
condóminos e o administrador;

d) Ações de resolução de litígios entre proprietários 
de prédios relativos a passagem forçada momentânea, 
escoamento natural de águas, obras defensivas das águas, 
comunhão de valas, regueiras e valados, sebes vivas; aber-
tura de janelas, portas, varandas e obras semelhantes; es-
tilicídio, plantação de árvores e arbustos, paredes e muros 
divisórios;

e) Ações de reivindicação, possessórias, usucapião, 
acessão e divisão de coisa comum;

f) Ações que respeitem ao direito de uso e administração 
da compropriedade, da superfície, do usufruto, de uso e 
habitação e ao direito real de habitação periódica;
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g) Ações que digam respeito ao arrendamento urbano, 
exceto as ações de despejo;

h) Ações que respeitem à responsabilidade civil contra-
tual e extracontratual;

i) Ações que respeitem a incumprimento contratual, 
exceto contrato de trabalho e arrendamento rural;

j) Ações que respeitem à garantia geral das obrigações.

2 — Os julgados de paz são também competentes para 
apreciar os pedidos de indemnização cível, quando não haja 
sido apresentada participação criminal ou após desistência 
da mesma, emergentes de:

a) Ofensas corporais simples;
b) Ofensa à integridade física por negligência;
c) Difamação;
d) Injúrias;
e) Furto simples;
f) Dano simples;
g) Alteração de marcos;
h) Burla para obtenção de alimentos, bebidas ou ser-

viços.

3 — A apreciação de um pedido de indemnização cível, 
nos termos do número anterior, preclude a possibilidade 
de instaurar o respetivo procedimento criminal.

Artigo 10.º
Competência em razão do território

Os fatores que determinam a competência territorial 
dos julgados de paz são os fixados nos artigos 11.º e se-
guintes.

Artigo 11.º
Foro da situação dos bens

1 — Devem ser propostas no julgado de paz da situação 
dos bens as ações referentes a direitos reais ou pessoais 
de gozo sobre imóveis e as ações de divisão de coisa co-
mum.

2 — Quando a ação tiver por objeto uma universali-
dade de facto, ou bens móveis ou imóveis situados em 
circunscrições diferentes, é proposta no julgado de paz 
correspondente à situação dos imóveis de maior valor, 
devendo atender -se para esse efeito ao valor patrimonial; 
se o prédio que é objeto da ação estiver situado em mais 
de uma circunscrição territorial, pode ser proposta em 
qualquer das circunscrições.

Artigo 12.º

Local do cumprimento da obrigação

1 — A ação destinada a exigir o cumprimento de obri-
gações, a indemnização pelo não cumprimento ou pelo 
cumprimento defeituoso e a resolução do contrato por 
falta de cumprimento é proposta, à escolha do credor, 
no julgado de paz do lugar em que a obrigação devia 
ser cumprida ou no julgado de paz do domicílio do de-
mandado.

2 — Se a ação se destinar a efetivar a responsabilidade 
civil baseada em facto ilícito ou fundada no risco, o jul-
gado de paz competente é o correspondente ao lugar onde 
o facto ocorreu.

Artigo 13.º

Regra geral

1 — Em todos os casos não previstos nos artigos an-
teriores ou em disposições especiais é competente para a 
ação o julgado de paz do domicílio do demandado.

2 — Se, porém, o demandado não tiver residência ha-
bitual ou for incerto ou ausente, é demandado no julgado 
de paz do domicílio do demandante.

3 — Se o demandado tiver domicílio e residência em 
país estrangeiro, é demandado no do domicílio do deman-
dante e, quando este domicílio for em país estrangeiro, 
é competente para a causa qualquer julgado de paz em 
Lisboa.

Artigo 14.º

Regra geral para pessoas coletivas

No caso de o demandado ser uma pessoa coletiva, a 
ação é proposta no julgado de paz da sede da administração 
principal ou na sede da sucursal, agência, filial, delegação 
ou representação, conforme a ação seja dirigida contra 
aquela ou contra estas.

CAPÍTULO III

Organização e funcionamento dos julgados de paz

Artigo 15.º
Das secções

Os julgados de paz podem dispor, caso se justifique, 
de uma ou mais secções, dirigidas cada uma delas por um 
juiz de paz.

Artigo 16.º

Serviço de mediação

1 — Em cada julgado de paz existe um serviço de me-
diação que disponibiliza a qualquer interessado a mediação, 
como forma de resolução alternativa de litígios.

2 — O serviço tem como objetivo estimular a resolu-
ção, com caráter preliminar, de litígios por acordo das 
partes.

3 — O serviço de mediação é competente para mediar 
quaisquer litígios que possam ser objeto de mediação, ainda 
que excluídos da competência do julgado de paz.

4 — O regulamento, as condições de acesso aos serviços 
de mediação dos julgados de paz e as custas inerentes são 
aprovados por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da justiça.

Artigo 17.º

Atendimento e apoio administrativo

1 — Cada julgado de paz tem um serviço de atendi-
mento e um serviço de apoio administrativo.

2 — Os serviços previstos no número anterior podem 
ser comuns às secções existentes.

3 — O diploma de criação dos julgados de paz define a 
organização dos serviços de atendimento e apoio adminis-
trativo, que podem ser partilhados com a estrutura existente 
na autarquia em que estiverem sediados.
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Artigo 18.º
Uso de meios informáticos

É adotado o uso de meios informáticos no tratamento 
e execução de quaisquer atos ou peças processuais, salvo 
disposição legal em contrário, desde que se mostrem res-
peitadas as regras referentes à proteção de dados pessoais 
e se faça menção desse uso.

Artigo 19.º
Pessoal

Os julgados de paz não têm quadro de pessoal.

Artigo 20.º
Modalidade e horário de funcionamento

Os julgados de paz funcionam em horário a definir no 
respetivo diploma de criação.

CAPÍTULO IV

Dos juízes de paz e dos mediadores

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 21.º
Impedimentos e suspeições

1 — Aos juízes de paz é aplicável o regime de impedi-
mentos e suspeições estabelecido na lei do processo civil 
para os juízes.

2 — As suspeições e os pedidos de escusa relativos aos 
juízes de paz são apreciados e decididos pelo Conselho 
dos Julgados de Paz.

3 — Aos mediadores é aplicável o regime de impedi-
mentos e escusa estabelecido na Lei da Mediação, aprovada 
pelo Lei n.º 29/2013, de 19 de abril.

Artigo 22.º
Dever de sigilo

1 — Os juízes de paz e os mediadores não podem fazer 
declarações ou comentários sobre os processos que lhes 
estão distribuídos.

2 — Não são abrangidas pelo dever de sigilo as in-
formações que, em matéria não coberta pelo segredo de 
justiça ou pelo sigilo profissional, visem a realização de 
direitos ou interesses legítimos, nomeadamente o do acesso 
à informação.

SECÇÃO II

Juízes de paz

Artigo 23.º
Requisitos

Só pode ser juiz de paz quem reunir, cumulativamente, 
os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Possuir licenciatura em Direito;
c) Ter idade superior a 30 anos;

d) Estar no pleno gozo dos direitos civis e políticos;
e) Não ter sofrido condenação, nem estar pronunciado 

por crime doloso;
f) Ter cessado, ou fazer cessar imediatamente antes 

da assunção das funções como juiz de paz, a prática de 
qualquer outra atividade pública ou privada.

Artigo 24.º
Recrutamento e seleção

1 — O recrutamento e a seleção dos juízes de paz é da 
responsabilidade do Ministério da Justiça, em colaboração 
com o Conselho dos Julgados de Paz, e é feito por con-
curso aberto para o efeito, mediante avaliação curricular 
e provas públicas.

2 — Não estão sujeitos à realização de provas públicas:
a) Os magistrados judiciais ou do Ministério Público;
b) Quem tenha exercido funções de juiz de direito nos 

termos da lei;
c) Quem exerça ou tenha exercido funções como repre-

sentante do Ministério Público;
d) Os docentes universitários que possuam os graus de 

mestrado ou doutoramento em Direito;
e) Os antigos bastonários, presidentes dos conselhos 

distritais e membros do conselho geral da Ordem dos Ad-
vogados;

f) Os antigos membros do Conselho Superior da Ma-
gistratura, do Conselho Superior dos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais e do Conselho Superior do Ministério 
Público.

3 — O regulamento do concurso é aprovado por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da justiça.

Artigo 25.º
Provimento e nomeação

1 — Os juízes de paz são providos por período de cinco 
anos.

2 — Os juízes de paz são nomeados pelo Conselho dos 
Julgados de Paz, que sobre eles exerce poder disciplinar.

3 — No termo do período a que se refere o n.º 1, o 
Conselho dos Julgados de Paz pode deliberar, de forma 
fundamentada, a sua renovação, devendo ter em conta a 
vontade manifestada pelo juiz de paz, a conveniência de 
serviço, a avaliação do mérito do juiz de paz, o número de 
processos entrados e findos no julgado de paz em que o 
juiz exerce as suas funções, bem como a apreciação global 
do serviço por este prestado no exercício das mesmas, 
devendo tal procedimento ser adotado caso se justifique 
ulteriores renovações.

Artigo 26.º
Funções

1 — Compete ao juiz de paz proferir, de acordo com a 
lei ou equidade, as decisões relativas a questões que sejam 
submetidas aos julgados de paz, devendo, previamente, 
procurar conciliar as partes.

2 — O juiz de paz não está sujeito a critérios de lega-
lidade estrita, podendo, se as partes assim o acordarem, 
decidir segundo juízos de equidade quando o valor da ação 
não exceda metade do valor da alçada do julgado de paz.

3 — O juiz de paz deve explicar às partes o significado 
e alcance do juízo de equidade, a diferença entre esse 
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critério e o da legalidade estrita, e indagar se é nesta base 
que pretendem a resolução da causa.

Artigo 27.º
Incompatibilidades

1 — Os juízes de paz em exercício não podem desempe-
nhar qualquer outra função pública ou privada de natureza 
profissional.

2 — Podem, no entanto, exercer funções docentes ou de 
investigação científica, desde que autorizados pelo Con-
selho dos Julgados de Paz e que não envolvam prejuízo 
para o serviço.

Artigo 28.º
Remuneração

A remuneração dos juízes de paz é a correspondente ao 
escalão mais elevado da categoria de assessor principal da 
carreira técnica superior do regime geral da Administração 
Pública.

Artigo 29.º
Disposições subsidiárias

É aplicável subsidiariamente aos juízes de paz, quanto 
a deveres, incompatibilidades e direitos, o regime dos tra-
balhadores que exercem funções públicas, em tudo quanto 
não seja incompatível com a presente lei.

SECÇÃO III

Dos mediadores

Artigo 30.º
Mediadores

1 — Os mediadores que colaboram com os julgados de 
paz são profissionais independentes, habilitados a prestar 
serviços, nos termos da presente secção.

2 — No desempenho da sua função, o mediador deve 
atuar de acordo com o disposto no estatuto do mediador 
de conflitos, previsto na Lei da Mediação, aprovada pela 
Lei n.º 29/2013, de 19 de abril.

3 — Os mediadores estão impedidos de exercer a advo-
cacia no julgado de paz onde prestam serviço.

Artigo 31.º
Requisitos

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, o mediador, 
a fim de colaborar com os julgados de paz, tem de reunir 
os seguintes requisitos:

a) Ter mais de 25 anos de idade;
b) Estar no pleno gozo dos seus direitos civis e políticos;
c) Possuir licenciatura;
d) Ter frequentado e obtido aproveitamento em curso 

ministrado por entidade formadora certificada pelo Minis-
tério da Justiça, nos termos da Lei da Mediação, aprovada 
pela Lei n.º 29/2013, de 19 de abril;

e) Não ter sofrido condenação nem estar pronunciado 
por crime doloso;

f) Ter o domínio da língua portuguesa;
g) (Revogada).

Artigo 32.º
Seleção e reconhecimento de qualificações de mediadores

1 — A seleção dos mediadores habilitados a prestar 
os serviços da sua especialidade em colaboração com os 
julgados de paz é feita por concurso curricular aberto para 
o efeito.

2 — O regulamento do concurso é aprovado por por-
taria do membro do Governo responsável pela área da 
justiça.

3 — Caso o mediador concorrente seja cidadão da União 
Europeia ou do espaço económico europeu cujas qualifi-
cações tenham sido obtidas fora de Portugal e pretenda 
colaborar com os julgados de paz deve obter prévio re-
conhecimento das mesmas, nos termos da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de 
agosto, junto do serviço do Ministério da Justiça definido 
por portaria do membro do Governo responsável pela área 
da justiça, estando ainda sujeito aos requisitos de acesso 
referidos no artigo anterior.

4 — As medidas de compensação admissíveis nos ter-
mos do artigo 11.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alte-
rada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, são reguladas 
pela portaria referida no número anterior.

5 — Caso o mediador concorrente pretenda colabo-
rar com os julgados de paz em regime de livre prestação 
deve apresentar, conjuntamente com a apresentação de 
candidatura ao concurso, a declaração prévia referida 
no artigo 5.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada 
pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, estando ainda 
sujeito aos requisitos de acesso referidos no artigo 
anterior.

Artigo 33.º
Listas de mediadores

1 — Em cada julgado de paz há uma lista contendo, 
por ordem alfabética, os nomes das pessoas habilitadas a 
exercer as funções de mediador nesse julgado de paz e, 
bem assim, o respetivo endereço profissional.

2 — As listas são anualmente atualizadas, por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da justiça, 
e publicadas no Diário da República.

3 — A inscrição nas listas é efetuada automaticamente 
no seguimento de seleção no procedimento referido no 
artigo anterior.

4 — A referida inscrição não investe os inscritos na 
qualidade de trabalhador que exerce funções públicas nem 
garante o pagamento de qualquer remuneração fixa por 
parte do Estado.

5 — É excluído da lista o mediador que haja sido con-
denado ou pronunciado por crime doloso.

6 — A fiscalização da atividade dos mediadores que 
exerçam funções em julgados de paz é da competência do 
serviço do Ministério da Justiça definido por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da justiça.

Artigo 34.º
Regime

Os mediadores habilitados para colaborar com os jul-
gados de paz são contratados em regime de prestação de 
serviços, por períodos de dois anos, suscetíveis de reno-
vação.
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Artigo 35.º

Da mediação e funções do mediador

(Revogado).

Artigo 36.º

Remuneração do mediador

1 — A remuneração do mediador é atribuída por cada 
processo de mediação, independentemente do número 
de sessões realizadas, sendo o respetivo montante fi-
xado pelo membro do Governo responsável pela área 
da justiça.

2 — O mediador não tem direito ao pagamento de 
ajudas de custo ou ao reembolso de despesas de deslo-
cação.

CAPÍTULO V

Das partes e sua representação

Artigo 37.º

Das partes

Nos processos instaurados nos julgados de paz, podem 
ser partes pessoas singulares ou coletivas, bem como outras 
entidades com personalidade judiciária.

Artigo 38.º

Representação

1 — Nos julgados de paz, as partes têm de comparecer 
pessoalmente, podendo fazer -se acompanhar por advogado, 
advogado estagiário ou solicitador.

2 — A assistência é obrigatória quando a parte seja 
analfabeta, desconhecedora da língua portuguesa ou, 
por qualquer outro motivo, se encontrar numa posição 
de manifesta inferioridade, devendo neste caso o juiz de 
paz apreciar a necessidade de assistência segundo o seu 
prudente juízo.

3 — É também obrigatória a constituição de advogado 
na fase de recurso, se a ela houver lugar.

Artigo 39.º

Litisconsórcio e coligação

É admitido o litisconsórcio e a coligação de partes 
apenas no momento da propositura da ação, salvo para 
regularizar uma situação de litisconsórcio necessá-
rio, caso em que essa regularização tem de ocorrer no 
prazo de 10 dias após a decisão que julgue ilegítima 
alguma das partes por não estar em juízo determinada 
pessoa.

Artigo 40.º

Apoio judiciário

O regime jurídico do apoio judiciário é aplicável aos 
processos que corram os seus termos nos julgados de paz 
e ao pagamento da retribuição do mediador.

CAPÍTULO VI

Do processo

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 41.º
Incidentes

São apreciados e decididos pelo juiz de paz os incidentes 
processuais suscitados pelas partes que não sejam expres-
samente excluídos pelo disposto na presente lei.

Artigo 41.º -A

Procedimentos cautelares

Nos limites do disposto no artigo 9.º, sempre que alguém 
mostre fundado receio de que outrem cause lesão grave ou 
dificilmente reparável ao seu direito pode requerer junto 
do julgado de paz competente a providência conservatória 
ou antecipatória concretamente adequada a assegurar a 
efetividade do direito ameaçado.

Artigo 42.º

Distribuição dos processos

A distribuição dos processos é feita no julgado de paz 
de acordo com regulamento internamente aprovado.

SECÇÃO II

Do requerimento inicial e da contestação

Artigo 43.º

Apresentação do requerimento

1 — O processo inicia -se pela apresentação do reque-
rimento na secretaria do julgado de paz.

2 — O requerimento pode ser apresentado verbalmente 
ou por escrito, em formulário próprio, com indicação do 
nome e do domicílio do demandante e do demandado, 
contendo a exposição sucinta dos factos, o pedido e o 
valor da causa.

3 — Se o requerimento for efetuado verbalmente, deve 
o funcionário reduzi -lo a escrito.

4 — Se estiver presente o demandado, pode este, de 
imediato, apresentar a contestação, observando -se, com 
as devidas adaptações, o disposto no n.º 2 do presente 
artigo.

5 — Em caso de irregularidade formal ou material das 
peças processuais, são as partes convidadas a aperfeiçoá -las 
oralmente no início da audiência de julgamento.

6 — Não há lugar a entrega de duplicados legais, ca-
bendo à secretaria facultar às partes cópia das peças pro-
cessuais.

7 — Caso o requerimento a que se refere o n.º 1 do 
presente artigo seja apresentado pessoalmente, é logo o 
demandante notificado da data em que tem lugar a sessão 
de pré -mediação.

8 — A apresentação do requerimento determina a in-
terrupção da prescrição, nos termos gerais.
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Artigo 44.º
Limitações à apresentação do pedido

É admitida a cumulação de pedidos apenas no momento 
da propositura da ação.

Artigo 45.º
Citação do demandado

1 — Caso o demandado não esteja presente aquando 
da apresentação do requerimento, a secretaria deve citá -lo 
para que este tome conhecimento de que contra si foi ins-
taurado um processo, enviando -lhe cópia do requerimento 
do demandante.

2 — Da citação devem constar a data da sessão de pré-
-mediação, o prazo para apresentação da contestação e as 
cominações em que incorre no caso de revelia.

Artigo 46.º
Formas de citação e notificação

1 — As citações e notificações podem ser efetuadas 
por via postal, podendo, em alternativa, ser feitas pessoal-
mente, pelo funcionário.

2 — Não se admite a citação edital.
3 — As notificações podem ser efetuadas pessoalmente, 

por telefone, telecópia ou via postal e podem ser dirigidas 
para o domicílio ou, se for do conhecimento da secretaria, 
para o local de trabalho do demandado.

4 — Não há lugar à expedição de cartas rogatórias e 
precatórias.

Artigo 47.º
Contestação

1 — A contestação pode ser apresentada por escrito ou 
verbalmente, caso em que é reduzida a escrito pelo fun-
cionário, no prazo de 10 dias a contar da citação.

2 — Não há lugar à prorrogação do prazo para apre-
sentar a contestação.

3 — O demandante é imediatamente notificado da contes-
tação e, se não o houver sido anteriormente, da data da sessão 
de pré -mediação.

Artigo 48.º
Reconvenção

1 — Não se admite a reconvenção, exceto quando o de-
mandado se propõe obter a compensação ou tornar efetivo 
o direito a benfeitorias ou despesas relativas à coisa cuja 
entrega lhe é pedida.

2 — Caso a cumulação do valor do pedido do demandante 
e do valor do pedido do reconvinte seja superior ao limite 
da alçada do julgado de paz, a reconvenção é ainda admis-
sível, desde que o valor desta não ultrapasse aquela alçada.

3 — O demandante pode, caso haja reconvenção, res-
ponder à mesma no prazo de 10 dias contados da notifi-
cação da contestação.

SECÇÃO III

Da pré -mediação e da mediação

Artigo 49.º
Pré -mediação

1 — Recebido o pedido e iniciado o processo no julgado 
de paz, é realizada uma pré -mediação, desde que qualquer 

uma ou ambas as partes não tenham previamente afastado 
esta possibilidade.

2 — A realização da pré -mediação pode ocorrer de 
imediato se as partes estiverem presentes e, se houver 
concordância destas e disponibilidade de mediador, ser 
logo seguida de sessão de mediação.

Artigo 50.º
Objetivos da pré -mediação

1 — A pré -mediação tem como objetivo explicar às par-
tes em que consiste a mediação e verificar a predisposição 
destas para um possível acordo em fase de mediação.

2 — Afirmada positivamente a vontade das partes, é de 
imediato marcada a primeira sessão de mediação.

3 — Verificada negativamente a vontade das partes, o 
mediador dá desse facto conhecimento ao juiz de paz, que 
designa data para a audiência de julgamento.

4 — (Revogado).

Artigo 51.º
Marcação da mediação

1 — Se as partes estiverem de acordo em passar à fase 
da mediação, é celebrado um protocolo de mediação e é 
marcada data para a primeira sessão num dos dias imedia-
tamente seguintes à sessão de pré -mediação, sem prejuízo 
de poder ser logo realizada caso o mediador designado 
esteja disponível.

2 — Cabe às partes escolher um mediador de entre os 
constantes da lista a que se refere o n.º 2 do artigo 33.º da 
presente lei, sendo que, caso não cheguem a acordo, cabe 
à secretaria designá -lo.

3 — A mediação tem lugar na sede do julgado de paz.

Artigo 52.º
Confidencialidade

(Revogado).

Artigo 53.º
Mediação

1 — Ao processo de mediação é aplicável o disposto na 
Lei da Mediação, aprovada pela Lei n.º 29/2013, de 19 de 
abril, com as especificidades previstas na presente lei.

2 — (Revogado).
3 — (Revogado).
4 — (Revogado).
5 — (Revogado).
6 — (Revogado).

Artigo 54.º
Falta de comparência à pré -mediação ou à mediação

1 — Se uma das partes não comparecer à sessão de 
pré -mediação ou a uma sessão de mediação, não apre-
sentando justificação no prazo de três dias, o processo é 
remetido à secretaria para marcação da data de audiência 
de julgamento.

2 — Compete à secretaria marcar nova data, sem pos-
sibilidade de adiamento, para a pré -mediação ou para a 
sessão de mediação, dentro dos três dias seguintes à apre-
sentação da justificação.



Diário da República, 1.ª série — N.º 146 — 31 de julho de 2013  4507

3 — Reiterada a falta, o processo é remetido para a fase 
de julgamento, devendo a secretaria notificar as partes da 
data da respetiva audiência, a qual deve ter lugar num dos 
10 dias seguintes.

Artigo 55.º
Desistência

1 — As partes podem, a qualquer momento, desistir 
da mediação.

2 — Sendo a desistência anterior à mediação, é esta 
comunicada à secretaria.

3 — Caso a desistência ocorra durante a mediação, a 
comunicação é feita ao mediador.

Artigo 56.º
Acordo

1 — Se as partes chegarem a acordo, é este reduzido 
a escrito e assinado por todos os intervenientes, para 
imediata homologação pelo juiz de paz, tendo valor de 
sentença.

2 — Se as partes não chegarem a acordo ou apenas o 
atingirem parcialmente, o mediador comunica tal facto 
ao juiz de paz.

3 — Recebida a comunicação, é marcado dia para a 
audiência de julgamento, do qual são as partes notificadas.

4 — A audiência de julgamento realiza -se no prazo 
máximo de 10 dias contados da data da respetiva notifi-
cação das partes.

SECÇÃO IV

Do julgamento

Artigo 57.º
Audiência de julgamento

1 — Na audiência de julgamento são ouvidas as partes, 
produzida a prova e proferida sentença.

2 — Não é admissível mais do que um adiamento de 
audiência ou de sessão de audiência de julgamento, mesmo 
que por acordo das partes.

3 — Não é admissível o adiamento da audiência de 
julgamento por acordo das partes por período superior a 
10 dias.

Artigo 58.º
Efeitos das faltas

1 — Quando o demandante, tendo sido regularmente 
notificado, não comparecer no dia da audiência de julga-
mento nem apresentar justificação no prazo de três dias, 
considera -se tal falta como desistência do pedido.

2 — Quando o demandado, tendo sido pessoal e re-
gularmente citado, não comparecer, não apresentar con-
testação escrita, nem justificar a falta no prazo de três 
dias, consideram -se confessados os factos articulados pelo 
autor.

3 — Compete à secretaria marcar, sem possibilidade 
de adiamento, nova data para a audiência de julgamento, 
dentro dos cinco dias seguintes à apresentação de justi-
ficação.

4 — Reiterada a falta, operam as cominações previstas 
nos números anteriores.

Artigo 59.º
Meios probatórios

1 — Até ao dia da audiência de julgamento devem as 
partes apresentar as provas que reputem necessárias ou 
úteis, não podendo cada parte oferecer mais de cinco tes-
temunhas.

2 — As testemunhas não são notificadas, incumbindo 
às partes apresentá -las na audiência de julgamento.

3 — Requerida a prova pericial e ouvida a parte contrá-
ria, se o juiz de paz entender que a diligência é pertinente 
ou não dilatória, manda remeter os autos ao tribunal de 
1.ª instância competente, para a produção da prova ne-
cessária.

4 — Produzida a prova pericial, são os autos devolvi-
dos ao julgado de paz onde a ação corria termos para aí 
prosseguir o julgamento da causa.

Artigo 60.º
Sentença

1 — A sentença é proferida na audiência de julgamento 
e reduzida a escrito, dela constando:

a) A identificação das partes;
b) O objeto do litígio;
c) Uma sucinta fundamentação;
d) A decisão propriamente dita;
e) O local e a data em que foi proferida;
f) A identificação e a assinatura do juiz de paz que a 

proferiu.

2 — A sentença é pessoalmente notificada às partes, 
imediatamente antes do encerramento da audiência de 
julgamento.

3 — Nos processos em que sejam partes incapazes, 
incertos e ausentes, a sentença é notificada ao Ministério 
Público junto do tribunal judicial territorialmente com-
petente.

Artigo 61.º
Valor da sentença

As decisões proferidas pelos julgados de paz têm o valor 
de sentença proferida por tribunal de 1.ª instância.

SECÇÃO V

Disposições finais

Artigo 62.º
Recursos

1 — As decisões proferidas nos processos cujo valor ex-
ceda metade do valor da alçada do tribunal de 1.ª instância 
podem ser impugnadas por meio de recurso a interpor para 
a secção competente do tribunal de comarca em que esteja 
sediado o julgado de paz.

2 — O recurso tem efeito meramente devolutivo.

Artigo 63.º
Direito subsidiário

É subsidiariamente aplicável, no que não seja incompatí-
vel com a presente lei e no respeito pelos princípios gerais 
do processo nos julgados de paz, o disposto no Código de 
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Processo Civil, com exceção das normas respeitantes ao 
compromisso arbitral, bem como à reconvenção, à réplica 
e aos articulados supervenientes.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 64.º
Rede dos julgados de paz

1 — Até ao final do corrente ano o Governo cria e pro-
videncia a instalação de julgados de paz, como projetos 
experimentais, no âmbito dos seguintes municípios:

a) Lisboa;
b) Oliveira do Bairro;
c) Seixal;
d) Vila Nova de Gaia.

(Caducado).
2 — Fica o Governo habilitado a estabelecer com os mu-

nicípios ou com entidades públicas de reconhecido mérito 
a área de competência territorial dos julgados de paz.

3 — O Governo celebra com as autarquias ou com as 
entidades públicas de reconhecido mérito protocolos re-
lativos às instalações, equipamentos e pessoal de apoio 
necessários à instalação e ao funcionamento dos julgados 
de paz.

Artigo 65.º
Conselho dos julgados de paz

1 — O Conselho dos Julgados de Paz é o órgão respon-
sável pelo acompanhamento da criação e instalação dos 
julgados de paz, que funciona na dependência da Assem-
bleia da República, com mandato de legislatura.

2 — O conselho é constituído por:

a) Uma personalidade designada pelo Presidente da 
Assembleia da República, que preside;

b) Um representante de cada Grupo Parlamentar repre-
sentado na Comissão de Assuntos Constitucionais, Direi-
tos, Liberdades e Garantias da Assembleia da República, 
e por tal Comissão indicado;

c) Um representante do Ministério da Justiça;
d) Um representante do Conselho Superior da Magis-

tratura;
e) Um representante da Associação Nacional de Muni-

cípios Portugueses.
f) Um representante dos juízes de paz, eleito de entre 

estes.

3 — Ao Conselho dos Julgados de Paz compete:

a) Nomear, colocar, transferir, exonerar, apreciar o mé-
rito profissional, exercer a ação disciplinar e, em geral, 
praticar todos os atos de idêntica natureza respeitantes a 
juízes de paz;

b) Apreciar e decidir as suspeições e os pedidos de 
escusa relativos aos juízes de paz;

c) Autorizar férias, admitir a justificação de faltas e atos 
de natureza análoga referentes a juízes de paz;

d) Emitir recomendações genéricas e não vinculativas 
aos juízes de paz;

e) Propor à Assembleia da República e ao Governo as 
providências legislativas ou regulamentares relativas aos 
julgados de paz;

f) Emitir parecer sobre diplomas legislativos ou regu-
lamentares relativos aos julgados de paz;

g) Colaborar nos concursos de recrutamento e nos cursos 
e ações de formação dos juízes de paz;

h) Aprovar os regulamentos indispensáveis ao cumpri-
mento das suas funções;

i) Exercer as demais funções conferidas por lei.

4 — O Conselho dos Julgados de Paz pode nomear 
pessoa de reconhecido mérito e experiência, que realize 
inquéritos, processos disciplinares, avaliações de juízes de 
paz e outros atos inspetivos.

5 — Cabe à Assembleia da República assegurar ao Con-
selho dos Julgados de Paz os meios indispensáveis ao 
cumprimento das suas atribuições e competências, desig-
nadamente instalações adequadas, pessoal de secretariado 
e apoio logístico, através de dotação especial inscrita no 
seu orçamento.

6 — O Conselho dos Julgados de Paz acompanha a 
criação, a instalação e o funcionamento dos julgados de 
paz e apresenta à Assembleia da República um relatório 
anual de avaliação, até ao dia 30 de abril do ano seguinte 
àquele a que respeita.

Artigo 66.º
Desenvolvimento do projeto

(Revogado).

Artigo 67.º
Processos pendentes

As ações pendentes à data da criação e instalação dos 
julgados de paz seguem os seus termos nos tribunais onde 
foram propostas.

Artigo 68.º
Entrada em vigor

(Revogado). 

 Resolução da Assembleia da República n.º 122/2013

Aprova as Emendas ao Artigo VI e ao Parágrafo A. do Artigo XIV do 
Estatuto da Agência Internacional de Energia Atómica, adotadas 
pela 43.a Conferência Geral da Agência Internacional de Energia 
Atómica, realizada em Viena em 1 de outubro de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, aprovar as Emendas ao artigo VI e ao parágrafo A. do 
artigo XIV do Estatuto da Agência Internacional de Energia 
Atómica, adotadas pela 43.ª Conferência Geral da Agência 
Internacional de Energia Atómica, realizada em Viena em 
1 de outubro de 1999, cuja versão autenticada em língua 
inglesa e respetiva tradução para a língua portuguesa se 
publicam em anexo.

Aprovada em 15 de fevereiro de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.



Diário da República, 1.ª série — N.º 146 — 31 de julho de 2013  4509

AN AMENDMENT OF ARTICLE VI OF THE STATUTE 
OF THE INTERNATIONAL ATOMIC ENERGY AGENCY

I. Replace paragraph A of article VI of the Agency’s 
Statute by the following:

«A. The Board of Governors shall be composed as 
follows:

1 — The outgoing Board of Governors shall desig-
nate for membership on the Board the eighteen members 
most advanced in the technology of atomic energy in-
cluding the production of source materials, the desig-
nated seats to be distributed among the areas mentioned 
below as follows:

North America — 2;
Latin America — 2;
Western Europe — 4;
Eastern Europe — 2;
Africa — 2;
Middle East and South Asia — 2;
South East Asia and the Pacific — 1;
Far East — 3.

2 — The General Conference shall elect to member-
ship of the Board of Governors:

a) Twenty -two members, with due regard to equi-
table representation on the Board as a whole of the 
members in the areas listed in sub -paragraph A.1 of 
this article, so that the Board shall at all times include 
in this category:

Four representatives of the area of Latin America;
Four representatives of the area of Western Europe;
Three representatives of the area of Eastern Europe;
Five representatives of the area of Africa;
Three representatives of the area of the Middle East 

and South Asia;
Two representatives of the area of South East Asia 

and the Pacific; and
One representative of the area of Far East;

b) Two further members from among the members 
in the following areas:

Western Europe;
Eastern Europe;
Middle East and South Asia;

c) One further member from among the members in 
the following areas:

Latin America;
Eastern Europe.»

and

II. Add at the end of article VI the following new pa-
ragraph:

«K. The provisions of paragraph A of this article, as 
approved by the General Conference on 1 October 1999, 
shall enter into force when the requirements of arti-
cle XVIII.C are met and the General Conference confirms 
a list of all Member States of the Agency which has 
been adopted by the Board, in both cases by ninety per 
cent of those present and voting, whereby each Member 
State is allocated to one of the areas referred to in sub-

-paragraph 1 of paragraph A of this article. Any change 
to the list thereafter may be made by the Board with the 
confirmation of the General Conference, in both cases 
by ninety per cent of those present and voting and only 
alter a consensus on the proposed change is reached 
within any area affected by the change.»

AN AMENDMENT OF ARTICLE XIV OF THE STATUTE
OF THE INTERNATIONAL ATOMIC ENERGY AGENCY

In the first sentence of article XIV.A, replace the word 
«annual» with the word «biennial».

EMENDA AO ARTIGO VI DO ESTATUTO DA AGÊNCIA
INTERNACIONAL DE ENERGIA ATÓMICA

I. Substituir o parágrafo A. do artigo VI do Estatuto da 
Agência pelo texto seguinte:

«A. O Conselho dos Governadores tem a seguinte 
composição:

1 — O Conselho dos Governadores cessante designa 
como membros do Conselho os dezoito membros mais 
adiantados no domínio da tecnologia da energia ató-
mica, incluindo a produção de materiais em bruto, os 
referidos lugares serão distribuídos pelas regiões abaixo 
mencionadas da seguinte forma:

1) América do Norte — 2;
2) América Latina — 2;
3) Europa Ocidental — 4;
4) Europa Oriental — 2;
5) África — 2;
6) Médio Oriente e Ásia do Sul — 2;
7) Ásia do Sueste e Pacífico — 1;
8) Extremo Oriente — 3.

2 — A Conferência Geral elege como membros do 
Conselho dos Governadores:

a) Vinte e dois membros, tendo em devida conta uma 
representação equitativa, no conjunto do Conselho, dos 
membros das regiões mencionadas na alínea A. -1, do 
presente artigo, de maneira que o Conselho compreenda 
sempre nesta categoria:

1) Quatro representantes da região da América Latina;
2) Quatro representantes da região da Europa Ocidental;
3) Três representantes da região Europa Oriental;
4) Cinco representantes da região da África;
5) Três representantes da região do Médio Oriente 

e Ásia do Sul;
6) Dois representantes da região da Ásia do Sueste 

e Pacífico; e
7) Um representante da região do Extremo Oriente;

b) Dois outros membros de entre os membros das 
regiões seguintes:

1) Europa Ocidental;
2) Europa Oriental;
3) Médio Oriente e Ásia do Sul;

c) Um outro membro de entre os membros das re-
giões seguintes:

1) América Latina;
2) Europa Oriental.»
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e
II. Aditar no fim do artigo VI o seguinte novo parágrafo:

«K. As disposições do parágrafo A. do presente ar-
tigo, tal como aprovadas pela Conferência Geral a 1 de 
Outubro de 1999, entrarão em vigor quando os requi-
sitos do parágrafo C do artigo XVIII forem cumpridos e 
após confirmação, por parte da Conferência Geral, de 
uma lista de todos os Estados Membros da Agência, 
que tenha sido adoptada pelo Conselho, na qual cada 
Estado Membro está inserido numa das regiões refe-
ridas na alínea 1 do parágrafo A. do presente artigo, 
em ambos os casos aprovadas por noventa por cento 
dos membros presentes e votantes. Qualquer alteração 
posterior da lista poderá ser feita pelo Conselho com a 
confirmação da Conferência Geral, em ambos os casos 
aprovada por noventa por cento dos membros presentes 
e votantes e apenas depois de se alcançar um consenso, 
relativamente à proposta de alteração, entre os Estados 
Membros pertencentes às regiões afectadas por essa 
mesma alteração.»

EMENDA AO ARTIGO XIV, A., DO ESTATUTO DA AGÊNCIA
INTERNACIONAL DE ENERGIA ATÓMICA

Na primeira frase do parágrafo A. do artigo XIV dos 
Estatutos, substituir a expressão «todos os anos» pela ex-
pressão «de dois em dois anos». 

 Declaração n.º 5/2013
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do Re-

gimento da Assembleia da República, declara -se caduco 
o processo relativo à Apreciação Parlamentar n.º 52/XII 
ao Decreto -Lei n.º 54/2013, de 17 de abril, que define o 
regime jurídico da prevenção e proteção contra a publi-
cidade e o comércio das novas substâncias psicoativas, 
apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista 
Português, uma vez que as propostas de alteração apresen-
tadas foram rejeitadas pela Comissão de Saúde, tendo o 
Plenário sido informado do facto.

Assembleia da República, 11 de julho de 2013. — O 
Deputado Secretário da Mesa da Assembleia da República, 
Duarte Pacheco. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 107/2013
de 31 de julho

Os Estatutos da Fundação Luso -Americana para o 
Desenvolvimento (FLAD) foram inicialmente publica-
dos em anexo ao Decreto -Lei n.º 168/85, de 20 de maio, 
tendo sido alterados pelos Decretos -Leis n.os 45/88, de 
11 de fevereiro, 288/91, de 10 de agosto, e 90/94, de 7 
de abril.

A entrada em vigor da Lei -Quadro das Fundações, 
aprovada em anexo à Lei n.º 24/2012, de 24 de junho, 
veio impor a adequação dos Estatutos das fundações ao 
seu normativo, pelo que o presente diploma procede às 
necessárias alterações.

Nesse sentido, o atual conselho diretivo passa a 
designar -se de conselho de administração, competindo-
-lhe a gestão do património da Fundação, enquanto o 

atual conselho executivo assume as funções de gestão 
corrente da Fundação. É suprimido o conselho consul-
tivo, sendo criado o conselho de curadores onde par-
ticipam individualidades de mérito reconhecido e a 
quem competirá garantir a manutenção dos princípios 
orientadores da Fundação e apreciar as linhas gerais do 
seu funcionamento e da sua política de investimentos, 
passando também a existir um fiscal único com com-
petências de fiscalização. A maioria dos membros do 
conselho de administração será escolhida pelo conselho 
de curadores e de entre aqueles serão designados os 
membros do conselho executivo, sendo que o presidente 
do conselho de administração será, por inerência, o pre-
sidente do conselho executivo. O estatuto remuneratório 
e as subvenções dos órgãos sociais da Fundação serão 
fixados pelo conselho de curadores tendo desde logo 
em conta os limites legais de despesas com pessoal e 
administração aplicáveis às fundações previstos na Lei-
-Quadro das Fundações.

Com estas alterações, pretende -se que a FLAD dê conti-
nuidade e fortaleça a sua vocação para o desenvolvimento 
económico e social de Portugal assente numa cooperação 
estreita entre o nosso país e os Estados Unidos da Amé-
rica nos domínios científico, técnico, cultural, educativo, 
comercial e empresarial.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à quarta alteração ao 
Decreto -Lei n.º 168/85, de 20 de maio, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 45/88, de 11 de fevereiro, 288/91, de 
10 de agosto, e 90/94, de 7 de abril, que cria a Fundação 
Luso -Americana para o Desenvolvimento.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 168/85, de 20 de maio

Os artigos 2.º, 7.º a 9.º e 11.º a 14.º dos Estatutos da 
Fundação Luso -Americana para o Desenvolvimento, pu-
blicados em anexo ao Decreto -Lei n.º 168/85, de 20 de 
maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 45/88, de 11 de 
fevereiro, 288/91, de 10 de agosto, e 90/94, de 7 de abril, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — [Anterior corpo do artigo].
2 — A sede da Fundação é na Rua Sacramento à 

Lapa, n.º 21, em Lisboa.

Artigo 7.º
[...]

[...]:
a) O conselho de administração;
b) [...];
c) O conselho de curadores;
d) O fiscal único.
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Artigo 8.º
Conselho de administração

1 — O conselho de administração é composto 
por três a cinco membros, sendo um escolhido pelo 
Primeiro -Ministro, que será o presidente do conse-
lho de administração, e os demais pelo conselho de 
curadores.

2 — Os membros do conselho de administração são 
designados por despacho do Primeiro -Ministro.

3 — O mandato dos membros do conselho de ad-
ministração é de cinco anos, só podendo ser renovado 
consecutivamente por um igual período.

4 — Compete, em especial, ao conselho de admi-
nistração:

a) Administrar e dispor do património da Fundação, 
cabendo -lhe deliberar sobre a aquisição, alienação ou 
oneração de bens móveis ou imóveis ou o seu arren-
damento ou aluguer, em ordem à realização dos fins 
desta;

b) Contratar empréstimos e conceder garantias;
c) Definir e estabelecer as políticas gerais de funcio-

namento da Fundação;
d) Definir as políticas e orientações de investimento 

da Fundação e fixar o montante do fundo permanente 
de investimento a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º;

e) Discutir e aprovar o orçamento e o plano anual de 
atividades da Fundação;

f) Definir os critérios gerais de atribuição de subven-
ções e de outro tipo de apoios por parte da Fundação;

g) Discutir e aprovar o balanço anual e as contas 
de cada exercício, bem como o relatório do conselho 
executivo e o parecer do fiscal único;

h) Representar a Fundação, quer em juízo, ativa e 
passivamente, quer perante terceiros, em quaisquer atos 
ou contratos, podendo esta competência ser delegada 
caso a caso no conselho executivo ou em mandatário 
devidamente constituído;

i) Decidir sobre quaisquer outras matérias que res-
peitem à atividade da Fundação.

5 — O conselho de administração reúne ordinaria-
mente uma vez por trimestre e extraordinariamente 
sempre que convocado pelo seu presidente, por sua 
iniciativa ou a pedido de, pelo menos, dois dos seus 
membros ou a solicitação do conselho executivo.

6 — O conselho de administração só pode deliberar 
com a presença da maioria dos seus membros.

7 — As deliberações do conselho de administração 
são tomadas por maioria de votos presentes, tendo o 
presidente, além do seu voto, direito a voto de desem-
pate.

8 — A remuneração dos membros do conselho de 
administração que sejam simultaneamente membros do 
conselho executivo é fixada pelo conselho de curadores, 
tendo em conta os limites legais de despesas com pes-
soal e administração aplicáveis às fundações bem como 
ponderando o regime que vigore para a administração 
direta e indireta do Estado.

9 — Os restantes membros do conselho de admi-
nistração não são remunerados, podendo no entanto 
ser -lhes atribuídas subvenções de presença e ajudas 
de custo.

10 — [Revogado].

Artigo 9.º
Conselho executivo

1 — O conselho executivo é constituído por três 
membros designados por despacho do Primeiro -Ministro 
de entre os membros do conselho de administração.

2 — O presidente do conselho de administração é, 
por inerência, o presidente do conselho executivo.

3 — O termo do respetivo mandato no conselho de 
administração implica a cessação simultânea das fun-
ções de membro do conselho executivo.

4 — As deliberações do conselho executivo são to-
madas por maioria, tendo o presidente, além do seu 
voto, direito a voto de desempate.

5 — O presidente do conselho executivo pode, me-
diante declaração fundamentada, suspender a eficácia 
das deliberações que considere contrárias à lei, aos es-
tatutos ou aos interesses da Fundação, ficando tais deli-
berações sujeitas, nesse caso, a apreciação e ratificação 
do conselho de administração.

6 — O conselho executivo tem funções de gestão 
corrente da Fundação, competindo -lhe em especial:

a) Definir a organização interna da Fundação;
b) Preparar e submeter à aprovação do conselho de 

administração o orçamento e o plano de atividades anu-
ais da Fundação;

c) Avaliar e aprovar propostas de projetos ou de ati-
vidades, aprovar a concessão de subvenções, apoios ou 
empréstimos a projetos específicos e quaisquer outras 
despesas da Fundação para execução do plano de ativi-
dades e do orçamento devidamente aprovados;

d) Contratar, gerir e dirigir o pessoal da Fundação;
e) Instituir, manter e conservar sistemas internos de 

controlo contabilístico, incluindo os livros e registos 
respeitantes a todas as transações e entradas e saídas 
de fundos, por forma a refletirem corretamente, em 
cada momento, a situação patrimonial e financeira da 
Fundação;

f) Preparar e submeter à aprovação do conselho de 
administração o relatório anual, o balanço e as contas 
de cada exercício, bem como o parecer do fiscal único;

g) Praticar todos os atos necessários ao cumprimento 
dos deveres de transparência a que a Fundação está 
legalmente obrigada.

7 — [Revogado].
8 — [Revogado].
9 — [Revogado].

Artigo 11.º
[...]

A Fundação obriga -se:

a) Pelas assinaturas conjuntas de dois membros do 
conselho de administração, um dos quais o respetivo 
presidente;

b) Pelas assinaturas conjuntas de dois membros do 
conselho executivo, um dos quais o respetivo presidente, 
no âmbito das suas competências e nos casos em que a 
competência para a representação da Fundação tenha 
sido delegada neste órgão;

c) Pela assinatura de um mandatário legalmente cons-
tituído pelo conselho de administração, no âmbito dos 
poderes constantes da procuração.
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Artigo 12.º
Conselho de curadores

1 — O conselho de curadores é constituído por cinco 
a sete membros, designados por despacho do Primeiro-
-Ministro de entre individualidades de mérito reconhe-
cido e com competência em domínios adequados aos 
fins da Fundação.

2 — Dois dos membros do conselho de curadores 
são indicados pelo Embaixador dos Estados Unidos da 
América acreditado em Lisboa.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
o mandato dos membros do conselho de curadores é de 
sete anos, podendo ser renovado.

4 — Na primeira designação para o conselho de cura-
dores, três dos seus membros são designados para um 
mandato de quatro anos, estando incluídos neste grupo 
os membros a que se refere o n.º 2.

5 — O mandato dos membros do conselho de cura-
dores cessa:

a) Com o seu termo;
b) Por morte ou incapacidade permanente;
c) Por renúncia;
d) Por exclusão deliberada em escrutínio secreto por 

maioria de dois terços do próprio conselho, com fun-
damento em indignidade, falta grave ou desinteresse 
manifesto no exercício das funções.

6 — O presidente do conselho de curadores é desig-
nado por deliberação do próprio conselho aprovada por 
maioria absoluta dos seus membros.

7 — O conselho de curadores reúne uma vez por 
semestre e extraordinariamente sempre que convocado 
pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a pedido do 
presidente do conselho de administração ou da maioria 
dos membros do conselho de curadores.

8 — As funções de membro do conselho de curadores 
não são remuneradas, sendo -lhes no entanto atribuídas 
subvenções de transporte e de alojamento.

9 — As deliberações do conselho de curadores são 
tomadas por maioria, tendo o seu presidente voto de 
qualidade.

10 — Os membros do conselho de administração 
participam nas reuniões do conselho de curadores, sem 
direito de voto.

11 — Compete ao conselho de curadores:

a) Garantir a manutenção dos princípios orienta-
dores da Fundação e apreciar as linhas gerais, quer 
do seu funcionamento, quer da sua política de inves-
timentos;

b) Escolher os membros do conselho de administra-
ção, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º, não podendo a 
escolha recair sobre qualquer dos membros do conselho 
de curadores;

c) Apreciar o relatório, balanço e contas do exercício;
d) Definir o estatuto remuneratório e demais sub-

venções dos membros do conselho de administração, 
de acordo com os critérios estabelecidos nos n.os 8 e 9 
do artigo 8.º, e do fiscal único;

e) Definir o valor das subvenções de transporte e 
alojamento dos seus próprios membros, através de uma 
comissão composta por três curadores.

Artigo 13.º

Fiscal único

1 — A fiscalização da Fundação é exercida por um 
fiscal único, designado pelo conselho de administração 
sob proposta do conselho executivo, tendo um mandato 
de três anos.

2 — O fiscal único pode ser um revisor oficial de 
contas, uma sociedade de revisores oficiais de contas 
ou uma empresa de auditoria.

Artigo 14.º

[...]

1 — O Governo Português, por sua iniciativa ou sob 
proposta do conselho de administração, ouvido neste 
caso o conselho de curadores, poderá deliberar sobre a 
modificação dos presentes estatutos ou sobre a trans-
formação ou extinção da Fundação.

2 — [...].»

Artigo 3.º

Alterações sistemáticas

1 — As secções II e IV do capítulo III dos Estatutos 
da Fundação Luso -Americana para o Desenvolvimento, 
publicados em anexo ao Decreto -Lei n.º 168/85, de 20 de 
maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 45/88, de 11 de 
fevereiro, 288/91, de 10 de agosto, e 90/94, de 7 de abril, 
passam a denominar -se, respetivamente, conselho de ad-
ministração e conselho de curadores.

2 — Ao capítulo III dos Estatutos da Fundação Luso-
-Americana para o Desenvolvimento, publicados em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 168/85, de 20 de maio, alte-
rado pelos Decretos -Leis n.os 45/88, de 11 de fevereiro, 
288/91, de 10 de agosto, e 90/94, de 7 de abril, é aditada 
a secção V, com a denominação fiscal único, que integra 
o artigo 13.º

Artigo 4.º

Norma transitória

1 — Os atuais membros do conselho diretivo e do con-
selho executivo da Fundação mantêm -se no exercício das 
respetivas funções até à data do início de funções dos no-
vos titulares do conselho de administração e do conselho 
executivo, que deve ocorrer em simultâneo.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os 
atuais membros do conselho diretivo e do conselho execu-
tivo da Fundação exercem as competências previstas nos 
estatutos vigentes à data da entrada em vigor do presente 
decreto -lei.

Artigo 5.º

Norma revogatória

São revogados os artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei 
n.º 168/85, de 20 de maio, e o n.º 10 do artigo 8.º, os n.os 7 
a 9 do artigo 9.º e o artigo 10.º dos Estatutos da Fundação 
Luso -Americana para o Desenvolvimento, publicados em 
anexo ao mesmo decreto -lei.
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Artigo 6.º
Republicação

São republicados, em anexo ao presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante, os Estatutos da Fundação 
Luso -Americana para o Desenvolvimento, publicados em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 168/85, de 20 de maio, com a 
redação atual.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de 
julho de 2013. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Paulo Sa-
cadura Cabral Portas.

Promulgado em 29 de julho de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de julho de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 6.º)

Republicação dos Estatutos da Fundação Luso -Americana
para o Desenvolvimento

ESTATUTOS

CAPÍTULO I

Natureza, sede e fins

Artigo 1.º
Natureza

A Fundação Luso -Americana para o Desenvolvi-
mento, adiante designada simplesmente por Fundação, 
é uma instituição de direito privado e utilidade pública, 
que se regerá pelos presentes estatutos e em tudo o que 
neles for considerado omisso pelas leis portuguesas 
aplicáveis.

Artigo 2.º
Duração e sede

1 — A Fundação é portuguesa, de duração indetermi-
nada, e tem a sua sede em Portugal, na cidade de Lisboa, 
podendo criar delegações ou quaisquer outras formas de 
representação onde for julgado necessário para o cumpri-
mento dos seus fins.

2 — A sede da Fundação é na Rua Sacramento à Lapa, 
n.º 21, em Lisboa.

Artigo 3.º
Fins

1 — A Fundação tem por fim contribuir para o desen-
volvimento económico e social de Portugal através da 
promoção da cooperação científica, técnica, cultural, edu-
cativa, comercial e empresarial entre Portugal e os Estados 
Unidos da América.

2 — Para assegurar a prossecução deste fim, a Fun-
dação deverá prestar assistência a atividades que visem 
a modernização da economia portuguesa, o aumento dos 
níveis de investimento e exportação, a promoção de as-
sociações empresariais entre os setores privados dos dois 
países e, em geral, o apoio a atividades que promovam 
formas adequadas de cooperação entre Portugal e os Es-
tados Unidos da América e que sejam de interesse mútuo 
para ambos os países, devendo a sua ação enquadrar -se nas 
orientações estratégicas do desenvolvimento económico 
e social vigente.

CAPÍTULO II

Regime patrimonial e financeiro

Artigo 4.º
Património

1 — A Fundação é instituída pelo Governo Português 
com um fundo inicial próprio de 38 milhões de dólares 
americanos, resultante da cooperação com o Governo dos 
Estados Unidos da América.

2 — O património da Fundação será acrescido com 
futuras contribuições do Governo Português de proveniên-
cia idêntica à referida no número anterior, podendo ainda 
integrar quaisquer subsídios ou doações, quer do Governo 
Português, quer de terceiros, portugueses ou estrangeiros, 
de natureza pública ou privada.

3 — O património da Fundação será também constituído 
por todos os bens, móveis ou imóveis, que ela adquirir 
com os rendimentos provenientes do investimento dos 
seus bens próprios, bem como pelos que lhe vierem por 
qualquer outro título.

Artigo 5.º
Fundo permanente de investimento

1 — A Fundação terá um fundo permanente de inves-
timento, constituído pelos rendimentos e bens que para 
esse fim forem em cada momento afetados pelo conselho 
diretivo.

2 — O fundo permanente de investimento não poderá 
ser aplicado em despesas de funcionamento ou em pro-
gramas de atividades da Fundação.

3 — Os investimentos da Fundação deverão respeitar o 
critério da otimização da gestão do seu património.

4 — Em obediência ao referido no número anterior, a 
Fundação poderá fazer investimentos, quer em Portugal, 
quer no estrangeiro, ficando, para este efeito, autorizada 
a dispor dos necessários fundos em bancos situados em 
Portugal ou no estrangeiro.

Artigo 6.º
Autonomia financeira

1 — A Fundação goza de plena autonomia financeira, 
estando a sua ação apenas subordinada às regras do direito 
privado.

2 — A Fundação, no exercício da sua atividade, poderá:
a) Adquirir, alienar ou onerar a qualquer título bens 

móveis ou imóveis;
b) Aceitar quaisquer doações, heranças ou legados;
c) Negociar e contratar empréstimos e conceder ga-

rantias.
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CAPÍTULO III

Organização e funcionamento

SECÇÃO I

Disposição preliminar

Artigo 7.º
Órgãos da Fundação

São órgãos da Fundação:
a) O conselho de administração;
b) O conselho executivo;
c) O conselho de curadores;
d) O fiscal único.

SECÇÃO II

Conselho de administração

Artigo 8.º
Conselho de administração

1 — O conselho de administração é composto por 
três a cinco membros, sendo um escolhido pelo Primeiro-
-Ministro, que será o presidente do conselho de adminis-
tração, e os demais pelo conselho de curadores.

2 — Os membros do conselho de administração são 
designados por despacho do Primeiro -Ministro.

3 — O mandato dos membros do conselho de adminis-
tração é de cinco anos, só podendo ser renovado consecu-
tivamente por um igual período.

4 — Compete, em especial, ao conselho de adminis-
tração:

a) Administrar e dispor do património da Fundação, 
cabendo -lhe deliberar sobre a aquisição, alienação ou one-
ração de bens móveis ou imóveis ou o seu arrendamento 
ou aluguer, em ordem à realização dos fins desta;

b) Contratar empréstimos e conceder garantias;
c) Definir e estabelecer as políticas gerais de funciona-

mento da Fundação;
d) Definir as políticas e orientações de investimento 

da Fundação e fixar o montante do fundo permanente de 
investimento a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º;

e) Discutir e aprovar o orçamento e o plano anual de 
atividades da Fundação;

f) Definir os critérios gerais de atribuição de subvenções 
e de outro tipo de apoios por parte da Fundação;

g) Discutir e aprovar o balanço anual e as contas de cada 
exercício, bem como o relatório do conselho executivo e 
o parecer do fiscal único;

h) Representar a Fundação, quer em juízo, ativa e pas-
sivamente, quer perante terceiros, em quaisquer atos ou 
contratos, podendo esta competência ser delegada caso a 
caso no conselho executivo ou em mandatário devidamente 
constituído;

i) Decidir sobre quaisquer outras matérias que respeitem 
à atividade da Fundação.

5 — O conselho de administração reúne ordinariamente 
uma vez por trimestre e extraordinariamente sempre que 
convocado pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a 
pedido de, pelo menos, dois dos seus membros ou a soli-
citação do conselho executivo.

6 — O conselho de administração só pode deliberar 
com a presença da maioria dos seus membros.

7 — As deliberações do conselho de administração são 
tomadas por maioria de votos presentes, tendo o presidente, 
além do seu voto, direito a voto de desempate.

8 — A remuneração dos membros do conselho de 
administração que sejam simultaneamente membros do 
conselho executivo é fixada pelo conselho de curadores, 
tendo em conta os limites legais de despesas com pessoal 
e administração aplicáveis às fundações bem como pon-
derando o regime que vigore para a administração direta 
e indireta do Estado.

9 — Os restantes membros do conselho de admi-
nistração não são remunerados, podendo no entanto 
ser -lhes atribuídas subvenções de presença e ajudas 
de custo.

10 — [Revogado].

SECÇÃO III

Conselho executivo

Artigo 9.º

Conselho executivo

1 — O conselho executivo é constituído por três mem-
bros designados por despacho do Primeiro -Ministro de 
entre os membros do conselho de administração.

2 — O presidente do conselho de administração é, por 
inerência, o presidente do conselho executivo.

3 — O termo do respetivo mandato no conselho de 
administração implica a cessação simultânea das funções 
de membro do conselho executivo.

4 — As deliberações do conselho executivo são tomadas 
por maioria, tendo o presidente, além do seu voto, direito 
a voto de desempate.

5 — O presidente do conselho executivo pode, me-
diante declaração fundamentada, suspender a eficácia das 
deliberações que considere contrárias à lei, aos estatutos 
ou aos interesses da Fundação, ficando tais deliberações 
sujeitas, nesse caso, a apreciação e ratificação do conselho 
de administração.

6 — O conselho executivo tem funções de gestão cor-
rente da Fundação, competindo -lhe em especial:

a) Definir a organização interna da Fundação;
b) Preparar e submeter à aprovação do conselho de 

administração o orçamento e o plano de atividades anuais 
da Fundação;

c) Avaliar e aprovar propostas de projetos ou de ati-
vidades, aprovar a concessão de subvenções, apoios ou 
empréstimos a projetos específicos e quaisquer outras 
despesas da Fundação para execução do plano de atividades 
e do orçamento devidamente aprovados;

d) Contratar, gerir e dirigir o pessoal da Fundação;
e) Instituir, manter e conservar sistemas internos de 

controlo contabilístico, incluindo os livros e registos 
respeitantes a todas as transações e entradas e saídas de 
fundos, por forma a refletirem corretamente, em cada 
momento, a situação patrimonial e financeira da Fun-
dação;

f) Preparar e submeter à aprovação do conselho de ad-
ministração o relatório anual, o balanço e as contas de cada 
exercício, bem como o parecer do fiscal único;
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g) Praticar todos os atos necessários ao cumprimento 
dos deveres de transparência a que a Fundação está legal-
mente obrigada.

7 — [Revogado].
8 — [Revogado].
9 — [Revogado].

Artigo 10.º
[Revogado]

Artigo 11.º
Vinculação da Fundação

A Fundação obriga -se:
a) Pelas assinaturas conjuntas de dois membros do 

conselho de administração, um dos quais o respetivo pre-
sidente;

b) Pelas assinaturas conjuntas de dois membros do 
conselho executivo, um dos quais o respetivo presidente, 
no âmbito das suas competências e nos casos em que a 
competência para a representação da Fundação tenha sido 
delegada neste órgão;

c) Pela assinatura de um mandatário legalmente cons-
tituído pelo conselho de administração, no âmbito dos 
poderes constantes da procuração.

SECÇÃO IV

Conselho de curadores

Artigo 12.º
Conselho de curadores

1 — O conselho de curadores é constituído por cinco 
a sete membros, designados por despacho do Primeiro-
-Ministro de entre individualidades de mérito reconhecido 
e com competência em domínios adequados aos fins da 
Fundação.

2 — Dois dos membros do conselho de curadores são 
indicados pelo Embaixador dos Estados Unidos da América 
acreditado em Lisboa.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o 
mandato dos membros do conselho de curadores é de sete 
anos, podendo ser renovado.

4 — Na primeira designação para o conselho de cura-
dores, três dos seus membros são designados para um 
mandato de quatro anos, estando incluídos neste grupo os 
membros a que se refere o n.º 2.

5 — O mandato dos membros do conselho de curadores 
cessa:

a) Com o seu termo;
b) Por morte ou incapacidade permanente;
c) Por renúncia;
d) Por exclusão deliberada em escrutínio secreto por 

maioria de dois terços do próprio conselho, com funda-
mento em indignidade, falta grave ou desinteresse mani-
festo no exercício das funções.

6 — O presidente do conselho de curadores é designado 
por deliberação do próprio conselho aprovada por maioria 
absoluta dos seus membros.

7 — O conselho de curadores reúne uma vez por semes-
tre e extraordinariamente sempre que convocado pelo seu 

presidente, por sua iniciativa ou a pedido do presidente do 
conselho de administração ou da maioria dos membros do 
conselho de curadores.

8 — As funções de membro do conselho de curadores 
não são remuneradas, sendo -lhes no entanto atribuídas 
subvenções de transporte e de alojamento.

9 — As deliberações do conselho de curadores são to-
madas por maioria, tendo o seu presidente voto de qua-
lidade.

10 — Os membros do conselho de administração parti-
cipam nas reuniões do conselho de curadores, sem direito 
de voto.

11 — Compete ao conselho de curadores:

a) Garantir a manutenção dos princípios orientadores 
da Fundação e apreciar as linhas gerais, quer do seu fun-
cionamento, quer da sua política de investimentos;

b) Escolher os membros do conselho de administração, 
nos termos do n.º 1 do artigo 8.º, não podendo a escolha 
recair sobre qualquer dos membros do conselho de cura-
dores;

c) Apreciar o relatório, balanço e contas do exercício;
d) Definir o estatuto remuneratório e demais subvenções 

dos membros do conselho de administração, de acordo 
com os critérios estabelecidos nos n.os 8 e 9 do artigo 8.º, 
e do fiscal único;

e) Definir o valor das subvenções de transporte e alo-
jamento dos seus próprios membros, através de uma co-
missão composta por três curadores.

SECÇÃO V

Fiscal único

Artigo 13.º
Fiscal único

1 — A fiscalização da Fundação é exercida por um 
fiscal único, designado pelo conselho de administração 
sob proposta do conselho executivo, tendo um mandato 
de três anos.

2 — O fiscal único pode ser um revisor oficial de con-
tas, uma sociedade de revisores oficiais de contas ou uma 
empresa de auditoria.

CAPÍTULO IV

Extinção da Fundação

Artigo 14.º
Alteração dos estatutos e transformação

ou extinção da Fundação

1 — O Governo Português, por sua iniciativa ou sob 
proposta do conselho de administração, ouvido neste caso 
o conselho de curadores, poderá deliberar sobre a modi-
ficação dos presentes estatutos ou sobre a transformação 
ou extinção da Fundação.

2 — Em caso de extinção da Fundação, o seu património 
reverterá para o Estado, que o deverá aplicar exclusiva-
mente em fins de desenvolvimento económico e social 
do País. 
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 108/2013
de 31 de julho

Tendo sido reconhecidas vantagens na integração dos ae-
roportos situados na Região Autónoma da Madeira (RAM) 
na rede aeroportuária gerida pela ANA – Aeroportos de 
Portugal, S.A. (ANA, S.A.), e, bem assim, na harmoni-
zação das relações concessórias estabelecidas entre, por 
um lado, o Estado Português e a ANA, S.A., e, por outro 
lado, entre a RAM e a ANAM – Aeroportos e Navegação 
da Madeira, S.A. (ANAM, S.A.), foi aprovada a Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 38/2013, de 14 de junho, 
que autoriza a celebração de um Acordo Quadro entre o 
Estado Português e a RAM, conducente à integração dos 
aeroportos situados na RAM na rede aeroportuária nacio-
nal, o qual foi entretanto assinado no passado dia 24 de 
junho de 2013, aí se prevendo as linhas gerais conducentes 
à implementação dos referidos objetivos.

Nos termos do indicado Acordo Quadro, a RAM compro-
mete-se, designadamente, a alienar a participação social detida 
na ANAM, S.A., à ANA, S.A., e a ceder a utilização, gestão 
e exploração dos bens do domínio público aeroportuário 
regional ao Estado Português, por um período de 50 anos. 

Neste contexto, importa proceder à alteração do De-
creto-Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro, que estabelece 
o quadro jurídico geral da concessão de serviço público 
aeroportuário de apoio à aviação civil em Portugal atribuída 
à ANA, S.A., de modo a integrar os aeroportos situados 
na RAM na rede aeroportuária gerida por esta última em-
presa.

De igual modo, cumpre alterar o predito diploma legal, 
por forma a sujeitar os aeroportos situados na RAM ao 
regime do licenciamento e das taxas devidas pelo uso 
privativo dos bens do domínio público aeroportuário e 
pelo exercício de atividades e serviços estabelecido no 
capítulo III do referido Decreto-Lei n.º 254/2012, de 28 
de novembro.

Foi ouvido o órgão de governo próprio da Região Autó-
noma da Madeira e o Instituto Nacional de Aviação Civil, I.P.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto-Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro

Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 79.º e 82.º do Decreto-Lei 
n.º 254/2012, de 28 de novembro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º
[…]

[…]:

a) […];
b) […];

c) […];
d) […];
e) ‘Aeroportos e aeródromos públicos nacionais’ os 

aeroportos e aeródromos situados em Portugal Conti-
nental e os aeroportos situados nas Regiões Autónomas, 
cuja gestão, exploração e desenvolvimento se encontram 
cometidos à ANA, S.A., e à ANAM – Aeroportos e 
Navegação da Madeira, S.A (ANAM, S.A.);

f) ‘Aeroportos e aeródromos públicos regionais’ os 
aeroportos e aeródromos situados nas Regiões Autóno-
mas não abrangidos pela alínea anterior;

g) [Anterior alínea e)];
h)[Anterior alínea f)];
i) [Anterior alínea g)];
j) [Anterior alínea h)];
k) [Anterior alínea i)];
l) [Anterior alínea j)];
m) [Anterior alínea k)];
n) [Anterior alínea l)];
o) [Anterior alínea m)];
p) [Anterior alínea n)];
q) [Anterior alínea o)];
r) [Anterior alínea p)];
s) [Anterior alínea q)];
t) [Anterior alínea r)];
u) [Anterior alínea s)];
v) [Anterior alínea t)];
w) [Anterior alínea u)];
x) [Anterior alínea v)];
y) [Anterior alínea w)];
z) [Anterior alínea x)]
aa) [Anterior alínea y)];
bb) [Anterior alínea z)].

Artigo 3.º
[…]

1 - […]
2 - Os aeroportos cuja gestão, exploração e desen-

volvimento se encontram cometidos à ANA, S.A., e à 
ANAM, S.A., constituem uma única rede aeroportuária 
para efeitos do disposto no presente diploma legal e nos 
respetivos contratos de concessão.

3 - […]

Artigo 5.º
[…]

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 6, a ANA, S.A., 
detém, em regime de exclusivo, a concessão de serviço 
público aeroportuário de apoio à aviação civil nos ae-
roportos de Lisboa (Portela), do Porto (Francisco Sá 
Carneiro), de Faro, de Ponta Delgada (João Paulo II), 
de Santa Maria, da Horta e das Flores e do Terminal 
Civil de Beja até ao termo do prazo fixado no contrato 
de concessão.

2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - […].
6 - O objeto da concessão pode ser ampliado no sen-

tido de incluir os aeroportos situados na Região Autó-
noma da Madeira, atualmente geridos pela ANAM, S.A., 
mediante alteração do contrato de concessão.
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Artigo 79.º
[…]

1 - […]
2 - As Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira 

são sempre ouvidas no que respeita à fixação de taxas 
nos aeroportos públicos nacionais situados nas Regiões 
Autónomas.

3 - […]

Artigo 82.º
[…]

1 - Os quantitativos das taxas e a estrutura tarifária 
praticados, nos termos dos diplomas legais e regula-
mentares anteriores, inclusive nos termos dos Decretos 

Legislativos Regionais, mantêm-se em vigor até à sua 
alteração, que deve respeitar os termos previstos no 
presente decreto-lei.

2 - […].»
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de 

julho de 2013. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Álvaro Santos 
Pereira.

Promulgado em 29 de julho de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 29 de julho de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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